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Processo Administrativo nº 004/2025  

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, por intermédio de sua Pregoeira e Comissão de 

Contratação nomeados através da Portaria nº 014 de 05 de fevereiro de 2025, torna público, para conhecimento 

de todos os interessados, que fará licitação na modalidade PREGÃO na forma Presencial – do Tipo Menor 

Preço, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

Instrução Normativa n° 001/2025 (regulamenta a aplicação da nova lei de licitação no âmbito da Câmara 

Municipal de Colniza), demais legislações aplicáveis e com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1.2. O local de credenciamento e abertura da sessão pública será na CÂMARA MUNICIPAL DE 

COLNIZA - END: AV DO CONTORNO N° 153 CENTRO - COLNIZA/MT. 

 

1.3. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: Data de 25 de março de 2025 – Horário: 08h00min (oito horas) –Fuso Horário da Capital 

(MT). Edital físico disponível na sede da Câmara Municipal na Avenida do Contorno, 153 – Colniza/MT, no 

horário de segunda a sexta-feira das 07h00min às 13h00min, pelo site www.colniza.mt.leg.br ou através do e-

mail licitacaocmccolniza@gmail.com  

 

1.4. Do uso do Pregão Presencial: Em atendimento ao disposto em seu artigo 17, parágrafos 2º e 5º, os 

pregões regidos pela Lei 14.133/21, deverão ser realizados preferencialmente na modalidade eletrônica 

admitindo-se sua realização presencial, desde que motivada, sendo, nessas condições, devida a gravação da 

sessão de julgamento por meio de áudio e vídeo.  

Neste caso, opta-se pela utilização da modalidade presencial e faz-se as seguintes ponderações:  

1) Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do que, a facilidade na negociação de 

preços, verificando as condições de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive, apresentação de 

propostas que não preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao 

objeto, evitando propostas que não se sustentem, causando morosidade e embaraços no certame, o que nesta 

situação frustraria todo um evento, além do que, o Pregão ainda que na modalidade presencial, cumpre as 

disposições legais e princípios, dentre as quais, da publicidade, além da gravação da sessão que garante a 

transparência dos atos na realização da mesma.  

2) Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: 

a) possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial 

b) facilidade e rapidez na negociação dos preços 

c) verificação das condições de habilitação e execução da proposta.  

3) A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado do certame, pelo contrário, 

permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. Ainda, a possibilidade de 

esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial, promoção de diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar o procedimento licitatório, verificação imediata das condições de habilitação e 

execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em 

regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam a decisão 

da adoção do Pregão Presencial.  

Doutro norte, a adoção do pregão em sua forma presencial, fortalece o desenvolvimento das empresas regionais, 

ao mesmo tempo que não será prejudicial a competitividade do certame, tendo em vista que existem inúmeras 

empresas na região, atuantes no ramo objeto deste certame. 

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação objeto do 

presente certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades 

licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos.  
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Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da 

melhor proposta, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio 

fundamental para contratação de serviços e aquisição de bens comuns pela Administração Pública de forma 

mais célere e vantajosa em detrimento às outras estabelecidas pela Lei 14.133/21.  

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração Pública tem no 

Pregão Presencial também a sua manifesta contribuição. 

Diante do acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL. 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para suprir as necessidades da 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA – MT. 

2.2. O presente pregão terá validade de 12 (doze) meses, visando atender todas as necessidades do Poder 

Legislativo de Colniza - MT. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

3.1 Das condições: 

3.1.1 - Será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital e 

seus anexos. 

3.1.2 Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste 

Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes na elaboração e apresentação de suas 

propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

3.1.3 Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo “DA DOCUMENTAÇÃO 

PARA FINS DE HABILITAÇÃO”. 

 

3.2 Das restrições: 

3.2.1 Não serão admitidas nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 

hipóteses a seguir elencadas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;  

e)  Que se encontre em falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 

f) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja controladora, coligada ou 

subsidiária entre si; 

 

3.3 Das boas práticas administrativas: 

3.3.1. O licitante, ao participar do presente certame, declara ter ciência do dever de conduzir os seus negócios 

de maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos das Normas Anticorrupção, incluindo, mas não 

se limitando, à Lei Federal n° 12.846/2013, e de estender a todos os seus dirigentes, empregados, contratados, 

colaboradores e terceiros que a representem a obrigação de cumprir as diretrizes estabelecidas na legislação 

indicada.  

3.3.2. Esta Casa de Leis não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas Anticorrupção, 

cabendo aos licitantes, em caráter irrevogável e irretratável:  

3.3.2.1. Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção, especialmente às dispostas na Lei Federal n° 

12.846/2013 e no Decreto Federal n° 11.129/2022 e divulgá-las a seus acionistas/sócios, administradores, 

diretores, empregados, contratados, representantes e terceiros. 

3.3.2.2. Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra os 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 

conforme definidos no artigo 5°, da Lei Federal n° 12.846/2013. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá 

identificar-se junto a Pregoeira, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e 

comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), 

oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. (MODELO – ANEXO). 

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou 

fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do 

Pregão na fase de credenciamento; 

 

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de 

outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, 

com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de 

preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, assinatura de 

contratos bem como demais atos pertinentes ao certame.  

 

4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar 

ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

4.4. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes de números 01 e 02 e acompanhados de Declaração dando ciência de que cumpre(m) 

plenamente os requisitos de habilitação, (Modelo - Anexo). 

 

4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

 

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3 não implicará a exclusão da 

empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestarem-se na apresentação de lances 

verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida à falta ou sanada a incorreção. 

 

4.7. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 

beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro de 

2006 deverão apresentar: 

4.7.1. REQUERIMENTO, assinado por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006, conforme modelo constante do Modelo Anexo deste Edital; 

4.7.2. A não apresentação da CERTIDÃO SIMPLIFICADA, pelo licitante que queira beneficiar-se do 

sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006, no momento do 

credenciamento, não acarretará a preclusão desse direito poderá a Equipe de Apoio realizar verificação 

online via site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional 

 

Obs: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123, de 14 

de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 14 deste edital. 

 

4.7. Com exceção das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte beneficiadas pelo regime 

diferenciado da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, as demais deverão apresentar 

declaração de que a empresa atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, conforme 

Modelo Anexo deste Edital de Pregão;  

 

4.8. Os documentos do Credenciamento deverão estar fora dos envelopes de proposta e habilitação. 

 

4.9. A Administração informa que as participantes que não se fizerem representar por pessoa 

devidamente credenciada poderão encaminhar os envelopes 01- Proposta e 02- Habilitação Jurídica 

pessoalmente ou via correio, sabendo desde já que o não comparecimento pessoal na Sessão do presente 

certame gera expressa renúncia ao direito de renovação dos lances e abdicação do direito de eventualmente 

http://www.colniza.mt.leg.br/
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recorrer da decisão tomada, uma vez que no caso do Pregão (art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021), deve ser manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso. 

 

4.10. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do Pregão, 

iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 

(quinze) minutos. 

 

4.11. O prazo previsto acima poderá ser reduzido caso, comprovadamente, todos os participantes já 

tenham se apresentado para o credenciamento. Estando todas as licitantes representadas por credenciados e, por 

decisão do Pregoeiro, poderá ser iniciado o ato de abertura dos envelopes contendo as propostas, dando-se por 

encerrado o credenciamento. 

 

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de 

Habilitação será pública, dirigida por uma Pregoeira, na data, hora e local definidos no preâmbulo deste 

Edital ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, em conformidade 

com este Edital e seus Anexos. 

 

5.2. Depois de Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, e os 

representantes licitantes entregarão os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de 

habilitação, não sendo aceito, a partir desse momento a admissão de novos licitantes. 

 

5.3. Cumprida as fases anteriores, os proponentes, interessados ou seus representantes presentes, deverão 

entregar os envelopes n.° 01 “PROPOSTA DE PREÇOS” e o n.° 02 “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO”, em envelopes lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e 

frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA-MT. 

PREGÃO No .... /2025. 

RAZÃO SOCIAL.................................................. 

No DO C.N.P.J. DO 

LICITANTE............................... 

DIA/HORA: ........./........./2025 ÀS 08h00min. 

 

ENVELOPE 02 - HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA-MT. 

PREGÃO Nº .... /2025. 

RAZÃO SOCIAL 

........................................................... 

No DO C.N.P.J. DO 

LICITANTE.................................... 

DIA/HORA: ........../........../2025 ÀS 08h00min. 

 

  

5.3.1 Quando remetidos pelos Correios, os dois envelopes exigidos no subitem anterior devidamente 

identificados deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, juntamente com os documentos de 

credenciamento exigidos pelo item 4, endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, determinada 

no preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres: 

 

- “A Administração não se responsabilizará pelo eventual atraso na entrega dos envelopes. Ocorrendo 

essa situação e não sendo protocolados os envelopes no horário determinado, a empresa será 

desclassificada”. 

 

5.3.2 A remessa via postal implicará na renúncia do licitante em credenciar preposto para representá-lo na 

sessão de procedimentos do Pregão, assim como importará preclusão do direito de ofertar lances verbais e de 

manifestação de intenção de recorrer, e, ainda, na aceitação tácita das decisões tomadas na sessão respectiva. 

 

5.4. Inicialmente, será aberto o ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS - e, após, o ENVELOPE 02 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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5.5. Não será permitida a entrega de apenas 01 (um) envelope, nem será permitido que uma mesma pessoa 

venha representar mais de uma empresa licitante. 

 

5.6. Além do credenciamento a licitante deverá apresentar fora dos envelopes nº 01 e nº 02 as seguintes 

declarações: 

a) Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

b) Modelo de Declaração de Empresa de Pequeno Porte 

c) Modelo de Declaração dos dados necessários para assinatura no contrato. 

 

NOTA: AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER APRESENTADAS FORA DOS ENVELOPES N.º 01 E N.º 

02, DEVENDO SER ENTREGUES JUNTAMENTE COM O DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, 

PODENDO INCLUSIVE SER SUBSTITUÍDA POR DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME 

MODELO ANEXO. 

 

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e/ou inscrição estadual; 

b) número do processo e do Pregão Presencial; 

c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca do produto cotado, em conformidade 

com as quantidades e especificações do Anexo I do Edital. 

d) preço unitário e total, por ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data 

de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 

propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 

objeto da presente licitação, 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura 

do presente certame – suspenso em caso de recurso administrativo ou judicial. 

6.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

6.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de 

seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, frete, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.4.1. As licitantes após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexeqüível ou cotação incorreta 

e deverão fornecer o objeto sem ônus adicionais. 

6.4.2. Nos casos em que as empresas se negarem a fornecer os serviços estas estarão sujeitas às sanções 

administrativas constantes neste edital. 

6.4.3. A proposta apresentada para entrega será por Menor Preço Unitário por ITEM. (conforme modelo da 

Proposta em anexo). 

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.6. A empresa licitante deverá fornecer os objetos deste pregão dentro da quantidade e das especificações 

constantes do anexo I do Edital. 

6.7. Eventuais falhas no preenchimento da proposta que não venham a comprometer o certame ou prejudicar 

terceiros poderão ser relevadas a critério do Pregoeiro. 

 

7. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço. 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, conforme artigo 59, da lei Federal 14133/2021, sendo desclassificadas as propostas:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis;  
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d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

7.2.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 

conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 

corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

 

7.3. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta de valor mais baixo e os 

das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, desde que haja decisão favorável quanto aos 

requisitos exigidos no edital poderão fazer novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor. 

7.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

7.5. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no ITEM 7.2, poderão os autores das 

melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos. 

7.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

7.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

7.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

constantes deste Edital. 

7.9. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 

valor estimado para a contratação. 

7.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa 

etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com 

base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência 

à contratação, observadas as seguintes regras:  

7.10.1. A convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, 

dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta mais 

bem classificada, ocorrerá prontamente durante a fase de lance – portanto as licitantes não enquadradas 

deverão observar no momento da oferta do lance o percentual de redução. 

7.10.2 A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do 

subitem 7.10.1. 

7.11. A critério do pregoeiro ou setor solicitante o certame poderá ser suspenso a qualquer momento para 

solicitação de diligência, inclusive com exigência de apresentação de documentos complementares, vedado a 

inclusão de documentos que deveria constar no processo desde a realização da sessão pública. 

7.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade 

da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.13. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final dar-se-á 

pela ordem crescente dos preços, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar n. 123/2006. 

7.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 

habilitação do 1º classificado, e, caso o pregoeiro entenda necessário, do segundo classificado, para confirmação 

das suas condições habilitatórias. 

7.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 

respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item, examinará a oferta subsequente de 

menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os 

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.16 Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam fornecer ao preço 

daquela, mantidas as quantidades ofertadas., conforme regra o artigo 61, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.17 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a 
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proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este Edital, conforme regra o artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a seguir 

elencados, que deverão ser apresentados na sessão pública; 

 a) habilitação jurídica; 

 b) regularidade fiscal. 

 c) qualificação econômico-financeira; e,  

 d) qualificação técnica; 

 

8.2.  A habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade 

fiscal serão comprovadas mediante consulta on-line no cadastro do Órgão expedidor do respectivo documento, 

em plena validade, não eximindo a licitante de apresentar tais documentos no Envelope de Habilitação. 

 

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica - Artigo 66, Lei Federal 14.133/2021: 

(a) cédula de identidade, quando se tratar de empresa individual;  

(b) registro comercial, no caso de empresa individual; 

(c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

(d) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

(e) ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

(f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

(g) Alvará de Funcionamento ou outro documento no qual comprove a regularidade do funcionamento do 

licitado, em plena validade e expedida pela Câmara Municipal do domicílio do licitado. 

 

8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal - Artigo 68, Lei Federal 14.133/2021 

(a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

(c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Conjunta de Tributos Federais e Quanto à 

Dívida Ativa da União. 

(d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, a Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), 

específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no Site: www.sefaz.mt.gov.br, ou 

expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário 

do licitado; 

(e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, com validade na 

data de apresentação da proposta; 

(f) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta, onde 

poderá ser retirada no Site: http://www.caixa.gov.br; 

(g) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

(h) Declaração/cumprimento que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. E menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, e que não 

existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou 

tomada de decisão. (em Anexo). 

 

8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira - Artigo 69, Lei Federal 14.133/2021 
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(a) as demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

 

(b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitado. 

 

I - No caso de empresa licitante que esteja em recuperação judicial, apresentar nos termos da Lei, cópia do 

Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a 

todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital, nos termos da Sumula 50 

do TCE/SP. 

Obs. Os documentos referidos na letra “a” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.2.4. Relativo à Qualificação Técnica - Artigo 67, Lei Federal 14.133/2021 (ANEXO V) 

a) No mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica expedida por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, por execução de serviço de características semelhantes ao objeto deste Edital. (Anexo V). 

I - Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: nome e cargo da pessoa que os assina; 

II - Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem necessários para a 

comprovação da capacidade técnico-operacional exigida neste subitem;  

III - Os atestados poderão ser substituídos por outra prova de que a empresa possui conhecimento técnico e 

experiência prática no fornecimento do objeto de características semelhantes, a exemplo nota fiscal; 

 

8.3. Os licitantes Fornecedores deverão anexar no Envelope de Habilitação, as seguintes declarações 

UNIFICADAS ANEXO IV ao final deste Edital: 

 
01) DECLARAÇÃO QUE NÃO SE ENCONTRA INIDONEA 

02) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

03) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES PUBLICOS  

04) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO DE ITENS  

05) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

06) REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO  

07) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

8.3.1 Os licitantes Fornecedores deverão anexar FORA do Envelope de Habilitação, as seguintes 

declarações anexas ao final deste Edital: 

a) Modelo de credenciamento. (Anexo III). 

b) Declaração de pleno atendimento ao edital e aos requisitos de habilitação. (Anexo VI). 

c) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. (Anexo VII). 

 

I - Caso a empresa tenha apresentado algum destes documentos acima no credenciamento poderá ser 

dispensado a apresentação dentro do envelope 02. 

8.4. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

8.4.1. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 02, os documentos específicos para a 

participação nesta licitação, devendo ser entregues numerados e de preferência seqüencialmente, a fim de 

permitir celeridade na conferência e exame correspondentes; 

 

8.4.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Se o licitado for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou. 
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b) Se o licitado for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

8.4.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia legível 

autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples legíveis, 

desde que apresentadas na sessão as originais para conferência pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que estas não 

deverão estar no interior do envelope, ressalvada as hipóteses da apresentação de documentos expedidos pela 

internet desde que possibilite a averiguação completa pelo (a) Pregoeiro (a); 

8.4.4. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida 

e julgar necessário; 

8.4.5. Os envelopes que não forem abertos ficarão à disposição dos participantes para a retirada no período de 

60 (sessenta) dias. Passados os 60 (sessenta) dias, serão destruídos pelo Departamento de Compras e 

Licitações. 

8.4.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.4.7. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto neste edital, o (a) Pregoeiro (a) considerará o 

proponente inabilitado, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei Complementar nº. 

123/2006. 

8.4.8 Poderá o (a) Pregoeiro (a) declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à 

legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover 

diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 48h00h (quarenta e oito 

horas) para a solução. 

8.4.9. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o (a) Pregoeiro (a) considerará o 

proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

8.4.10 Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, havendo a possibilidade de retenção para 

casos de recursos administrativos, desde que implicados na questão. 

8.4.11. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 

como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 

propostas. 

8.4.12. A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de crime de 

falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 299 do Código Penal), ou ainda, de 

ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação, ou rescindido o seu Contrato. 

 

8.5. As microempresas e de pequeno porte deverão apresentar todas as documentações exigidas acima.  

8.5.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista elencadas, somente serão exigidas para efeito de 

assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação desses 

documentos, ainda, que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação (Ex. apresentação de certidão 

positiva);  

8.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da 

administração pública, para a regularização da documentação pagamento ou parcelamento do débito e 

emissões de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;  

8.5.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado a administração convocar os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

09. DOS RECURSOS 

 

09.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 

motivada, na própria sessão manifestar sua intenção de recorrer. 

09.2. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
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logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

09.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

09.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

09.5. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

através do e-mail licitacaocmccolniza@gmail.com  

 

09.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;  

b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

09.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

09.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

09.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

09.10. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto da licitação 

ao licitante vencedor. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO 

 

10.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela Autoridade Competente. 

10.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 

encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  

10.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, 

pela própria autoridade competente. 

10.2.2. As entregas/execução deverão ser realizadas conforme previsão do Anexo (Termo de Referência) a ser 

prevista esta condição do contrato ou documento equivalente na forma da Lei. 

10.3. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade e 

demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidas após o 

julgamento. 

 

11. DA HOMOLOGAÇAO 

 

11.1. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta adequada ao 

preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação 

realizada na audiência pública do Pregão; 

11.2. No caso do adjudicatário, se convocado assinar o contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contatos a partir da data da convocação, vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Câmara 

Municipal de Colniza/MT poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem em que foram 

classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições em que a primeira classificada teria sido 

contratada. 

 

12. DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DO CONTRATO 

12.1. A Câmara convocará formalmente o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar 

O CONTRATO. 
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12.2. Se o licitante vencedor se recusar a assinar será aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor 

não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a 

ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

12.5. No contrato constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos neste edital. 

12.6. A minuta do contrato, a ser assinada pelo licitante vencedor, é parte integrante deste edital. 

12.7. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Pregão. 

12.8. O contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado 

pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 

(três) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Câmara Municipal de 

Colniza em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento. 

12.9 A via do instrumento destinada a contratada, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada 

por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada na Câmara Municipal a partir de 05 

(cinco) dias úteis após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

12.10. A Câmara poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática dos preços apresentados, que 

poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 

12.11. O prazo de validade do contrato será de 06 (seis) meses, contado a partir da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado caso seja comprovado a necessidade.  

12.12 O contrato poderá ser rescindido ou mesmo suspenso nos seguintes casos: 

a) Pela Câmara Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporariamente 

impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao Pregão ou pela não observância das 

normas legais; 

b) Pelo fornecedor, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente 

impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Câmara Municipal, nos termos 

legais. 

c) Por relevante interesse da Câmara Municipal, devidamente justificado. 

d) O contrato poderá ser alterado, rescindido ou suspenso conforme a Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.13. A Câmara convocará formalmente o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar 

a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

12.14. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.  

12.15. Se o licitante vencedor recusar se a assinar a ata de registro de preços aplicada à regra seguinte: quando o 

proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, 

observada a ordem de classificação e a proposta vencedora, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 14.133/21. 

12.16. No caso de descumprimento (não assinatura), a Câmara se reserva no direito de convocar outro licitante 

observado a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor. 

12.17. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos neste edital.  

12.18. A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, é parte integrante deste 

edital.  

12.19. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, exceto nos casos 

previstos no art. 124 da Lei 14.133/2021.  

12.19.1. Conforme previsto no art. 124 da Lei 14.133/21, os preços poderão ser reajustados com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

“(…)  

II – por acordo entre as partes:  

(…)  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.” 
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12.19.2. Para eventuais correções de valores, será utilizado como base o IGP-M (Índice Geral de Preços ao 

Mercado), ou outro índice que vier a substituí-lo, conforme acordo entre as partes.  

12.20. Será incluso na ata de registro de preços, o licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços 

iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver 

sua proposta original;  

12.21. A adesão à presente ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:  

I - Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata 

de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou  

II - Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de 

órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado 

mediante licitação.  

12.22. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 17.9 não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do presente instrumento convocatório. 

 

13. DAS PENALIDADES 

 

13.1. O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preço que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço; 

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de registro de preço; 

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013.  

 

13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

13.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 

14133/2021, qual seja: 

 

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato;  

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato - inciso II; 

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso na assinatura do contrato, 

na execução dos serviços ou na apresentação de eventual documento solicitado pela CONTRATANTE, 

limitado a 30% (trinta por cento). 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – inciso III, 

quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 

(três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo. 
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13.4. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício de 

prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021. 

 

13.5. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo de 

responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 

157, da Lei Federal nº 14133/2021. 

 

13.6. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Presidente da Câmara 

Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

13.7. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 13.3, não é obrigatório, podendo ser aplicada a 

sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 

 

13.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

13.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da contratada, a 

Câmara Municipal poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes da presente 

Contratação: 

14.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com mão de obra, fretes, embalagens, seguros, 

impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos 

serviços. 

14.1.2. Fornecer os produtos, objeto da presente licitação solicitados, em estrita conformidade com as 

disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o termo de referência, proposta de preços 

apresentada. 

14.1.3. Disponibilizar os produtos solicitados em perfeitas condições de consumo, obrigando-se a substituir 

aqueles que não atenderem estas exigências; 

14.1.4. Efetuar o fornecimento dos produtos, responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas 

relativas à entrega, de acordo com a especificação e demais condições estipuladas. 

14.2. Comunicar à Secretaria requisitante dos produtos, imediatamente, após o pedido de fornecimento, os 

motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

14.3. Garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-se a substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, os produtos que não atendam o padrão de qualidade exigido, ou em que se verificarem defeitos ou 

incorreções resultantes do fornecimento, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

14.4. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no Edital, apresentando os 

respectivos comprovantes sempre que exigidos; 

14.5. Comunicar ao CONTRATANTE, qualquer problema ocorrido na execução do objeto; 

14.6. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do contratante, o qual, caso 

haja, será dado por escrito: 

14.7. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente; 
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 14.8. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação 

formal, sob pena de multa de 2% ao dia. Ultrapassando o período do 10° (décimo) dia útil o contrato poderá ser 

rescindido. 

14.9. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara Municipal de Colniza, de acordo 

com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 

das condições estabelecidas. 

14.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do empenho; 

14.11. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos produtos, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

14.12. A falta de quaisquer itens/produtos do objeto este edital, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, na entrega do objeto deste edital e 

não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui 

estabelecidas; 

14.13. Comunicar imediatamente a Câmara Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros necessários para recebimento de correspondência; 

14.14.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 

14.15. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar – se - à independentemente da que será exercida por esta Câmara Municipal; 

14.16. Indenizar terceiros e/ou a própria Câmara mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 

parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas 

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

14.17. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessárias até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 

14.17.1. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados automaticamente no contrato. 

14.18. Fornecer o objeto deste Edital, conforme estipulado no termo de referência e de acordo com a proposta 

apresentada; 

14.19. Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

15.1. Efetuar o recebimento dos produtos, verificando se eles estão em conformidade com o solicitado, por 

meio de nota fiscal, formalmente nomeado para esse fim; 

15.2. Comunicar imediatamente a contratada qualquer irregularidade verificada nos produtos entregues; 

15.3. Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecido na nota de 

empenho ou no contrato; 

15.4. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais 

oriundas das obrigações contraídas; 

15.5. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais necessárias ao bom desempenho do 

fornecimento dos produtos, objeto desta contratação. 

15.6. Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.7. Realizar inspeção por meio do fiscal do contrato nomeado pela solicitante, dos produtos que porventura 

venham a ser substituídos no decorrer do fornecimento destes. 

15.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias; 

15.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do edital e termo de referência, bem 

como do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações; 
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15.10. Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do referido Contrato, alertando o executor das 

falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, atenua 

ou exime de responsabilidade do Contratado; 

15.11. Esclarecer as dúvidas e indagações do Contratado, por meio da fiscalização do contrato. 

15.12. O contratante só efetuará o pagamento referente aos produtos fornecidos, pela contratada, conforme 

comprovação real da execução dos mesmos, atestada pelo fiscal do contrato 

15.13. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento do objeto solicitado; 

15.14. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

relativamente ao objeto deste Edital; 

15.15 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 

15.16. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o 

recebimento dos produtos; 

15.17. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do pregão, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

15.18. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. Os produtos descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto solicitado com a devida 

especificação; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto solicitado neste edital e 

conseqüente aceitação; 

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 

16.2. A entrega dos produtos deverá ser de acordo com a solicitação e em conformidade com o especificado no 

Termo de Referência e Proposta da licitante contratada. 

16.3. O objeto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso não seja possível será 

rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 

17. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

17.1 A entrega dos produtos compreende as dependências da Câmara Municipal de Colniza MT. 

17.2 A entrega dos produtos licitados deverá ser em conformidade com as determinações das normas 

vigentes. 

17.3 Os produtos solicitados deverão ser entregues no horário de 07h às 13h de 2ª a 6ª feira, ou, 

alternativamente, em horários e dias previamente acordados, conforme conveniência do contratante. 

17.4 O prazo para a entrega/execução do deste processo é de 12 meses, a contar do recebimento da 

Ordem de Serviço.  

 

18. DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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18.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

18.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

18.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

18.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º). 

18.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

18.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

18.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

18.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

18.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º). 

18.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

18.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

18.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao SICAF. 
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18.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

19.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento 2025. 

19.2. Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 

19.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 

reapresentação das notas fiscais/faturas. 

19.3.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

19.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade 

do Contratado. 

19.5 E de inteira responsabilidade da parte CONTRATADA manter a comprovação da regularidade fiscal 

durante o período de fornecimento dos produtos para efeito de pagamento. 

 

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

20.1. Fica assegurado a Câmara Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

20.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

20.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

20.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do Legislativo. 

 

21. DAS SANÇÕES, FRAUDES OU CORRUPÇÃO 

21.1. A partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 

seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

21.2. Ocorrendo a inexecução no fornecimento dos objetos, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 

sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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22.1. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito 

e fundamentado. 

22.2.1. A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único, 

art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do objeto do edital. 

22.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Câmara não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

22.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada para abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à 

mesma hora e local, salvo manifestação em contrário. 

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 

que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública de PREGÃO. 

22.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

22.8. Qualquer pedido de esclarecimento e impugnação em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser protocolizado, no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Colniza, 

localizada na Avenida do Contorno, nº 153, Centro, Colniza/MT, até 02 (dois) dias úteis antes da data de 

abertura do recebimento dos envelopes de proposta e habilitação.  

22.9. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de direito. 

22.10. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Órgão quanto do emissor. 

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

22.12. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos abaixo, cujo teor 

vincula totalmente os licitantes: 

ANEXO I – Termo de Referência (Do Objeto, Especificações e Quantidades); 

ANEXO II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Credenciamento; 

ANEXO IV – Declarações Unificadas; 

ANEXO V – Enquadramento Microempresa 

ANEXO VI – Declaração de Pleno atendimento do Edital 

ANEXO VII – Atestado de Capacidade Técnica; 

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IX –Minuta de Contrato. 

 

22.13. Fica eleito o Foro do Município de Colniza/MT, para dirimir qualquer questão contratual ou editalícias, 

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colniza - MT, 28 de fevereiro de 2025. 

 

 

Poliana Cristina Guizzardi 

Agente de contratação e Pregoeira 
 

Elaborado por: Vânia Orben 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

01.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para suprir as 

necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA – MT. 

01.2 A Câmara Municipal de Colniza MT tem a necessidade da contratação para fornecimento dos 

produtos solicitados para atender às demandas de sua estrutura administrativa. Este termo de referência 

estabelece as especificações técnicas, condições e critérios para a contratação da empresa responsável pelo 

fornecimento. 

02. JUSTIFICATIVA – LOCAL E ESPECIFICAÇÃO 

JUSTIFICATIVA: 

02.1 Para a execução das atividades próprias do órgão requisitante, faz-se necessária a disponibilidade 

dos produtos solicitados, considerando especialmente que os mesmos serão destinados para atender as 

necessidades desta Casa Legislativa.  

02.2 A aquisição de gêneros alimentícios por meio de processo licitatório tem como finalidade suprir o 

consumo diário desta Casa de Leis. 

02.3 A aquisição está baseada na necessidade dos departamentos, proporcionando continuidade no 

fluxo das atividades desenvolvidas pelos setores que integram esta Casa de Leis. 

02.4 A realização do certame é necessária, pois esta Câmara não dispõe de almoxarifado nem mantém 

estoque de produtos por longos períodos. No processo licitatório, devem ser considerados todos os aspectos 

relacionados aos itens a serem adquiridos, incluindo sua natureza, economicidade e finalidade. 

02.5 Considerando a necessidade contínua e essencial de gêneros alimentícios para garantir a rotina e o 

bom funcionamento de todos os setores, a aquisição desses produtos torna-se indispensável 

DO LOCAL: 

02.6 Os produtos deverão ser entregues na Câmara Municipal de Colniza MT, conforme forem solicitados 

pelo setor competente e na forma determinada neste Edital.  

02.7 A entrega deverá ocorrer no período das 07h as 13h de segunda a sexta, ou, alternativamente, em 

horários e dias previamente acordados, conforme conveniência do contratante 

02.8 Os produtos deverão ser entregues de acordo com o solicitado no presente termo de referência. 

02.9 Fornecer os produtos conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de 

preço onde é considerado completo, englobando todas as despesas com custo de transporte, frete, impostos, 

taxas, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer 

natureza, necessários à execução do objeto contratado, ainda que não especificados no edital e seus anexos. 

 

02.10 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADE E VALOR MÉDIO REFERENCIAL 

DE CADA ITEM: 

Item Quant. Unid. Descrição Valor médio 

referencial R$ 
01 5 UND ACHOCOLATADO EM PÓ 400g, instantâneo, tradicional, à 

base de açúcar, cacau em pó, maltodextrina, embalagem em lata 

ou pote plástico, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido. O produto deverá 

ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde; 

9,85 

02 120 UND ACUCAR CRISTALIZADO, na cor branca, sacarose de cana-

de-açúcar, embalagem de 2 kg em polietileno, contendo data de 

fabricação, prazo de validade, informação nutricional, com 

registro no ministério da saúde. 

8,37 
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03 50 FARDO ÁGUA MINERAL C/ GÁS 500 ML, contendo cada fardo 12 

garrafas tipo PET (polietileno tereftalato), com capacidade de 

500/600 mililitros, super transparentes, resistentes a impactos, 

descartáveis, embalados em plásticos e devidamente 

higienizados,  com dados de identificação, data de fabricação 

(dentro da validade), devendo constar no rótulo o número do 

registro do produto no Ministério da Saúde, os lacres e selos de 

segurança deverão estar de acordo com as normas ABNT, não 

serão aceitas águas minerais potáveis de mesa ou águas minerais 

purificadas, adicionadas de soluções salinas artificiais, uma vez 

que não preenchem os requisitos legais, para se enquadrarem na 

classificação de minerais. 

26,69 

04 400 FARDO ÁGUA MINERAL, natural, potável, sem gás, contendo cada 

fardo 12 garrafas tipo PET (polietileno tereftalato), com 

capacidade de 497ml mililitros, super transparentes, resistentes 

a impactos, descartáveis, embalados em plásticos e devidamente 

higienizados,  com dados de identificação, data de fabricação 

(dentro da validade), devendo constar no rótulo o número do 

registro do produto no Ministério da Saúde, os lacres e selos de 

segurança deverão estar de acordo com as normas ABNT, não 

serão aceitas águas minerais potáveis de mesa ou águas minerais 

purificadas, adicionadas de soluções salinas artificiais, uma vez 

que não preenchem os requisitos legais, para se enquadrarem na 

classificação de minerais. 

21,46 

05 100 CAIXA ÁGUA MINERAL, NATURAL, potável, sem gás, 

acondicionados em copo, caixa com 48 unidades fabricados em 

polietileno tereftalato (PET) de excelente qualidade, retornáveis, 

azuis-claros, super transparentes, resistentes a impactos, 

devidamente higienizados, com dados de identificação, data de 

fabricação (dentro da validade), devendo constar no rótulo o 

número do registro do produto no Ministério da Saúde, os lacres 

de segurança deverão estar de acordo com as normas da ABNT, 

não serão aceitas águas minerais potáveis de mesa ou águas 

minerais purificadas, adicionadas de soluções salinas artificiais, 

uma vez que não preenchem os requisitos legais, para se 

enquadrarem na classificação de minerais. 

63,97 

06 300 GALAO 

 
ÁGUA MINERAL, NATURAL, potável, sem gás, 

acondicionados em garrafões com capacidade para 20 (vinte) 

litros cada, a base de troca fabricados em polietileno tereftalato 

(PET) de excelente qualidade, retornáveis, azuis-claros, super 

transparentes, resistentes a impactos, devidamente higienizados, 

com dados de identificação, data de fabricação (dentro da 

validade), devendo constar no rótulo o número do registro do 

produto no Ministério da Saúde, os lacres de segurança deverão 

estar de acordo com as normas da ABNT, não serão aceitas 

águas minerais potáveis de mesa ou águas minerais purificadas, 

adicionadas de soluções salinas artificiais, uma vez que não 

preenchem os requisitos legais, para se enquadrarem na 

classificação de minerais. 

25,87 

07 40 UND BISCOITO CREAM CRACKER - à base de: farinha de trigo, 

gordura vegetal hidrogenada, água, açúcar, amido de milho, 

aspecto, cor, sabor, cheiro e sabor próprios embalados em 

pacote plástico resistente. Embalagem de 400 gramas, data de 

fabricação e prazo de validade não inferior a 180 dias. 

5,29 

08 40 UND BISCOITO DOCE SORTIDO, Classificação: Doce. 

Características Adicionais: com Recheio. Pacote 120 g 
6,37 

09 40 UND BOMBOM SORTIDO, caixa com no mínimo 250 gramas. 

Embalagem original do fabricante com código de barras. 

Validade: mínimo 03 meses a partir da entrega 

14,11 
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10 400 UND CAFÉ TORRADO E MOÍDO, tipo I, extraforte, tipo torrado e 

moído, apresentação pó homogêneo, embalagem plástica com 

500 gramas, normas técnicas laudo classificação de café feito 

pela ABIC, data de fabricação e prazo de validade não inferior a 

180 dias. 

28,94 

11 50 UND CHÁ MATTE – 250G  chá; de erva mate queimado ou tostado; 

composto de folhas e talos de erva mate (ilex paraguaienses); 

isento de sujidades, fragmentos de insetos e outros materiais 

estranhos; embalagem primaria plástica apropriada, 

hermeticamente fechada; embalagem secundaria caixa de 

papelão cartonada; com validade mínima de 20 meses na data 

da entrega; suas condições deverão estar de acordo com a RDC 

12/01, RDC 259/02, RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 

alterações posteriores determinados pela ANVISA. 

EMBALAGEM A GRANEL 500 GR. Referência: Matte Leão, 

igual ou superior. 

9,04 

12 150 UNID. Chá Tipo: Erva Doce. Uso: Alimentício. Apresentação: 

Saquinhos de 10g Caixa com 10 saches. 
4,96 

13 10 PACOTE CHOCOLATE BOMBOM SORTIDOS: a base de wafer com 

recheio cremoso de castanha de caju e coberto com chocolate, 

embalagem de peso líq. 1 kg hermeticamente fechada contendo 

respectiva informação nutricional, data de validade/lote 

52,78 

14 50 UND LEITE Fluido Origem: de Vaca. Tipo: A. Teor Gordura: 

Integral. Processamento: UHT. Caixa 1 L 
6,78 

15 20 UND LEITE EM PÓ - INTEGRAL, Embalagem contendo 400 

gramas, embalado em saco plástico, isenta de sujidade, 

resistente, não violado. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número do lote, quantidade do 

produto, número do registro no Ministério da Agricultura SIF/ 

DIPOA e carimbo de inspeção do SIF, data de fabricação e 

prazo de validade não inferior a 180 dias 

18,79 

16 50 KG MAÇÃ NACIONAL, de primeira, “in natura”, apresentando 

grau de maturação adequado à manipulação, transporte e 

consumo; isento de sujidades, parasitas e larvas, devendo ser 

conferida a qualidade do produto no ato da entrega. 

14,04 

17 50 KG MAMÃO PAPAIA, de primeira, “in natura”, apresentando 

grau de maturação adequado à manipulação, transporte e 

consumo; isento de sujidades, parasitas e larvas, devendo ser 

conferida a qualidade do produto no ato da entrega. 

14,87 

18 50 

 

KG LARANJA, de primeira, “in natura”, apresentando grau de 

maturação adequado à manipulação, transporte e consumo; 

isento de sujidades, parasitas e larvas, devendo ser conferida a 

qualidade do produto no ato da entrega. 

10,59 

19 50 KG BANANA NANICA, de primeira qualidade, “in natura”, 

apresentando grau de maturação adequado à manipulação, 

transporte e consumo; isento de sujidades, parasitas e larvas, 

devendo ser conferida a qualidade do produto no ato da entrega. 

9,52 

20 20 KG MELÃO AMARELO "IN NATURA" apresentando grau de 

maturação adequado à manipulação, transporte e consumo; 

isento de sujidades, parasitas e larvas, devendo ser conferida a 

qualidade do produto no ato da entrega. 

10,55 

21 10 UND MARGARINA - com sal de 500 gramas, a base de óleos 

vegetais líquidos e hidrogenados, água, leite em pó 

reconstituído, sal, vitamina A/ beta caroteno, aroma de 

manteiga idêntico ao natural, corante natural de urucum/ 

cúrcuma, Embalado em pote plástico, fechado e resistente 

de no máximo 500 gramas. 

9,91 
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22 10 UND Manteiga Tipo: Primeira Qualidade. Composição: com 

Sal. Embalagem 250 g 

16,83 

23 40 KG QUEIJO MUSSARELA, FATIADO. De primeira 

qualidade, isento de sujidades e outras substâncias 

estranhas a sua composição. Embalagem com dados de 

identificação, data de fabricação e de validade, peso 

líquido e registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. 

Em perfeito estado de conservação, com excelência de 

qualidade. 

54,64 

24 40 UND PANETONE – sabor gotas de chocolate, composto de 

farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal, manteiga, gema 

de ovo, leite em pó integral, extrato de malte, sal, 

estabilizante mono, glicerídeos de ácidos graxos, 

aromatizante, contem glúten e conservadores propinato de 

cálcio, ácido  ascórbico, acondicionado em caixa, 

contendo 500 gramas. 

24,59 

25 40 UND PÃO DE FORMA TRADICIONAL, pacote 500 gramas, 

fatiado, de 1ª linha. Massa não quebradiça, consistente, 

sedoso e macio, composição mínima da massa: farinha de 

trigo, gordura vegetal, agua, fermento biológico, 

antimofo, sal, embalado em saco plástico atóxico, peça 

inteira, fatiado, com vida útil de 7 dias 

13,84 

26 40 KG PRESUNTO - FATIADO - Embalagem com dados de 

identificação, data de fabricação e de validade, peso 

líquido e registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. 

- carne suína (pernil, paleta), água, amido, proteína isolada 

de soja, sal de cura, mistura de estabilizantes para 

conservas de carne, antioxidante, sal (cloreto de sódio), 

condimento para presunto, aspecto próprio sem manchas 

esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de 

sujidades, parasitas larvas e demais especificações 

técnicas do ministério da agricultura e do abastecimento e 

do regulamento da inspeção industrial e sanitária de 

produtos de origem animal, o produto entregue não poderá 

ter validade menor que seis meses. Em perfeito estado de 

conservação, com excelência de qualidade 

30,13 

27 150 UND Refrigerante (Cola) Material: Água Gasosa/Xarope. Sabor: 

Cola. Embalagem 2 L  
10,70 

 

28 150 UND Refrigerante (guaraná) Material: Água Gasosa/Xarope. Sabor: 

Guaraná. Embalagem 2 L 
8,33 

29 80 UND Refrigerante (limão) Material: Água Gasosa/Xarope. Sabor: 

Limão. Embalagem 2 L 
8,47 

30 60 UND Refrigerante (laranja) Material: Água Gasosa/Xarope. Sabor: 

Laranja. Embalagem 2 L 
7,62 

31 40 UND Refrigerante (uva) Material: Água Gasosa/Xarope. Sabor: 

Uva. Embalagem 2 L 
6,96 

32 20 UND Requeijão cremoso Ingredientes: Leite Desnatado, Creme de 

Leite, Acidulante. Tipo: Cremoso. Conservação: 1 A 10 °C. 

Peso: 200 g. Tipo Embalagem: Pote Plástico. Prazo Validade: 

60 dias 

12,76 

33 02 UND SAL – Tipo refinado, aplicação alimentícia, teor máximo 

sódio 196 mg/g aditivos iodo/ prussiato amarelo soda/ 

sílico, alumínio sódio, acidez 7,50 ph, embalagem plástica 

com 01 kg. 

3,45 
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34 150 UND Suco Apresentação: Líquido. Sabor: Maracujá. Tipo: 

Natural. Características Adicionais: Concentrado. 

Rendimento Mínimo. 1 Parte de Suco. Frasco 01 Lt. 

Longa Vida Tetra Pak 

8,91 

35 100 UND Suco Apresentação: Líquido. Sabor: Goiaba. Tipo: 

Natural. Características Adicionais: Concentrado. 

Rendimento Mínimo. 1 Parte de Suco. Frasco 01 Lt. 

Longa Vida Tetra Pak 

8,91 

36 100 UND Suco Apresentação: Líquido. Sabor: Caju. Tipo: Natural. 

Características Adicionais: Concentrado. Rendimento 

Mínimo. 1 Parte de Suco. Frasco 01 LT Longa Vida Tetra 

Pak 

9,47 

37 100 UND Suco Apresentação: Líquido. Sabor: Laranja. Tipo: 

Natural. Características Adicionais: Concentrado. 

Rendimento Mínimo. 1 Parte de Suco. Frasco 01 LT 

Longa Vida Tetra Pak 

9,47 

38 100 UND Suco Apresentação: Líquido. Sabor: Uva. Tipo: Natural. 

Características Adicionais: Concentrado. Rendimento 

Mínimo. 1 Parte de Suco. Frasco 01 LT Longa Vida Tetra 

Pak 

8,91 

39 50 PACOTE TORRADA, farinha de trigo, acondicionadas em pacotes, 

dados de identificação, informações nutricionais, data de 

fabricação, prazo de validade, pacote 320 gramas 

17,99 

 

02.11 Os valores de referência foram obtidos por meio de cotações de preços realizadas junto a potenciais 

fornecedores e atas de registro de preços. 

02.12 Os produtos serão fornecidos por um período de 12 meses, podendo ser prorrogados conforme a 

Lei. 

  

03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

04.1 Fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, mediante requisição, para o exercício 

de 2025, para suprir as demandas da Câmara Municipal de Colniza MT. 

 

04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei nº 14.133/21) E 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

05.1 A licitação deve ser amplamente divulgada, garantindo transparência e acesso igualitário aos 

interessados. 

05.2 A empresa contratada deverá seguir os parâmetros deste Termo de referência que contém todas as 

especificações dos produtos desejados, entre outros detalhes relevantes. 

05.3 Os participantes devem apresentar toda a documentação legal exigida, como comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, bem como qualificação técnica e econômico-financeira. 

05.4 Além da documentação legal, os licitantes também podem ser avaliados com base em critérios de 

habilitação técnica, que demonstram sua capacidade de executar o objeto da licitação de forma satisfatória. 

05.5 Os participantes devem apresentar suas propostas de preços de acordo com as especificações deste 

termo de referência. A seleção será feita com base no critério de menor preço. 

 

06.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

06.1.  Fundamentação Legal 

06.1 O procedimento licitatório obedecerá às diretrizes da Lei n. º 14.133/2021, conforme Art. 28 inciso 

I, com critério de julgamento de menor preço por item e conforme Art. 33, bem como o que consta no Decreto 
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Legislativo nº 50/2023, que regulamenta a referida Lei Federal no âmbito do Poder Legislativo do Município 

de Colniza MT e de acordo com o que consta no PAC 2025.  

 

07 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

07.1 A aquisição dos produtos compreende a sua prestação na Câmara Municipal de Colniza MT. 

07.2 A aquisição deverá ser condizente com a boa técnica, bem como ser executado em conformidade 

com as determinações das normas vigentes. 

07.3 O prazo para a entrega/execução do serviço é de 12 meses, a contar do recebimento da Ordem de 

Serviço.  

 

08 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

08.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

08.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

08.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

08.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

08.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

08.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

08.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º). 

08.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

08.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

08.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
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08.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

08.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º). 

08.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

08.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

08.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao SICAF. 

08.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

09 DO RECEBIMENTO 

09.1 Os produtos serão recebidos conforme solicitados, contados da ordem de serviço, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato. 

09.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produtos entregues, acompanhados do fiscal de 

contrato e do profissional encarregado pelo recebimento, com a finalidade de verificar a adequação e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

09.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 

à fiscalização não atestar a nota até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento. 

09.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

09.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos imediatamente, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

09.6 Os produtos serão recebidos contados da ordem de serviço, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação mediante Termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 
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09.6.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

09.6.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dos produtos. 

09.6.3 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do produto 

entregue nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 

da Lei n. 14.133/2021)  

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação na modalidade Pregão 

Presencial, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021.  

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.2.1 Habilitação Jurídica:  

10.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

10.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; OU  

10.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; OU  

10.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU  

10.2.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; OU  

10.2.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU  

10.2.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; OU  

10.2.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.2.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

10.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
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10.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.3.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.3.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

10.3.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.3.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.3.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.3.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.3.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

10.4 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.4.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

10.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.4.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 

de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 
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Circulante + Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo 

não Circulante); e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

10.4.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

[capital mínimo] OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação OU [valor 

total estimado da parcela pertinente]. 

10.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

10.4.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

10.4.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10.5 Qualificação Técnica 

10.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, quando for o caso. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual do Município de Colniza. 

12.  DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

12.1 Designar o gestor responsável para gerenciar o contrato. 

12.2 Convocar e realizar a reunião para assinatura do contrato. 

12.3 Esclarecer sobre demais termos contratuais. 

12.4 Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias à execução desta, bem como a 

documentação técnica referente aos padrões adotados no CONTRATANTE. 

12.5 Especificar e estabelecer políticas e normas para execução/entrega dos produtos ora adquiridos, bem como os 

prazos e etapas para cumprimento das obrigações. 

12.6 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência. 

12.7 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado pela CONTRATADA 

por meio de seu preposto. 

12.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta, bem como todos os itens do presente Termo de Referência. 

12.9 Efetuar o pagamento dos produtos à CONTRATADA, consoante condições estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital de licitação e no contrato. 

12.10 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

12.11 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias 

cabíveis; 

13. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

13.1 Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da vigência, de reuniões 

com o CONTRATANTE, para alinhamento de expectativas contratuais. 

13.2 Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações/deveres. 

13.3 Adotar as providências necessárias que viabilizem a o cumprimento do objeto desta contratação. 

13.4 Cumprir as condições do termo de referência e Edital em todos os seus itens e exigências. 

13.5 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo estipulado na Câmara Municipal de Colniza 

MT, em estrita observância das especificações do termo de referência e Edital, acompanhada da respectiva nota fiscal 

constando detalhadamente as especificações do item. 

13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

código de defesa do consumidor (lei 8.078, de 1990).  

13.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer fornecimento a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na 

minuta do contrato. 

13.8 Responsabilizarem-se por despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

13.9 Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bem de terceiros; 

13.10  Promover a organização técnica e administrativa do objeto, de modo a realizá-lo eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência no prazo determinado. 

13.11 Entregar os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância as recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

13.12 Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades CONTRATADAS, de modo que sejam 

realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas do 

CONTRATANTE. 

13.13 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de 

total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. 

13.14 Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa 

comprometer a execução. 

13.15 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que caracterize descumprimento das obrigações 

constantes do Termo de Referência. 

13.16 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, produtos 

entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério do CONTRATANTE. 

13.17 Registrar por escrito, as ocorrências que possam ter implicações na entrega, bem como as reuniões realizadas 

entre os representantes designados pela CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

13.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se 

fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo 

com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.19 Acatar todas as exigências legais do CONTRATANTE, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

13.20 Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros na execução do 

Contrato. 

13.21 Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização 

essa que se dará independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE.  

13.22 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços sejam 

cumpridos com utilização eficiente dos recursos disponíveis, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de 

regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 
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13.23 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da solicitação feita pelo Gestor do Contrato no CONTRATANTE. 

13.24 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer 

alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executado, anteriormente, qualquer tipo de procedimento. 

13.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

 

14. CONSIDERAÇOES GERAIS 

14.1 O prazo para execução será imediato com início na assinatura do contrato que terá validade de 12 (doze) 

meses. 

14.2 Serão consideradas todas as exigências do Estudo Técnico Preliminar, do Edital e deste Termo de 

Referência, apêndices deste processo. 

 

Colniza - MT, 04 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________ 

Poliana Cristina Guizzardi 

Pregoeira Oficial 

 

 

__________________________ 

Vânia Orben 

Equipe de Apoio 

 

 

__________________________ 

Maria das Dores Silva 

Equipe de Apoio 

 

 

 
Elaborado por: Vânia Orben 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Licitação: Nº 002/2025. Modalidade: PREGÃO Presencial 

Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO - ITEM 

Consumidora: Câmara Municipal de Colniza 

Licitante: _________________________C.N.P.J________________________ 

E-mail ______Tel. (__)________Celular: (__)_________ Endereço:_______________________________________ 

ITEM 01 

  ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VR. UNITÁRIO VR. TOTAL 

01      

02      

03      

04      

05      
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a 
legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade da 

proposta de ____ (_______) dias, com pagamento através do 
Banco:______, Agência Nº. ________ C/C Nº. ________. 

Colniza - MT, ___ de ______ 2025. 

Valor Total da Proposta: R$___________ (__________________). 
 

 
 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 

 

 

 

 

ANEXO III - CREDENCIAMENTO 

À 

CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 

REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2025. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

A empresa _____________, com sede à ____________, na cidade de _________, inscrita no CNPJ sob nº 

________, por intermédio de seu representante legal Senhor (a) ___________, Cargo, portador da Carteira de 

Identidade RG nº _______ e do CPF nº __________, CREDENCIA o (a) Senhor (a) _________ (cargo), portador 

(a) da Carteira de Identidade RG nº __________ e do CPF n º __________, para representá-la perante a CÂMARA 

MUNICIPAL DE COLNIZA-MT, na Licitação realizada sob a modalidade de Pregão Presencial nº 00/2025, 

podendo rubricar documentos e propostas, formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao 

certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases do procedimento licitatório em questão. 

(Local) _____ de ___________ de 2025 

______________________________________________ 

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

OBS.: 

1) Este credenciamento deverá ser emitido em papel timbrado da empresa proponente e carimbado com o 

número do CNPJ. 

2) Reconhecer firma da assinatura do representante Legal 

 
OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV- DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

01-DECLARAÇÃO QUE NÃO SE ENCONTRA INIDONEA 

 

 (NOME DA EMPRESA) ________________________CNPJ nº______________ sediada (endereço 

completo) _____________, declara, sob as penas da lei, que não se encontra declarada inidônea para licitar ou 

contratar com órgãos da administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.  

(a):__________________________________________  

Nome e Número da Identidade do declarante  

 

02-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 

Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº 

_________ e do CPF nº _________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e participação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. ______________________________________________  

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante)  

 

03-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES 

PUBLICOS  

 

A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 

Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº 

_________ e do CPF nº _________, Declara expressamente que não possui, em seu Quadro de Pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância 

à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99. Declaro também a inexistência em meu quadro de pessoal de servidores 

públicos exercendo funções de gerência administração ou tomada de decisão.  

______________________________________________  

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante)  

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ.  

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.  

 

04-DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO DE ITENS  

 

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº____________ sediada (endereço 

completo) _______________________________ por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

para cumprimento do previsto no Art. 299 do Código Penal, declara expressamente que terá a disponibilidade, 

caso venha a vencer o certame, do(s) item (ns) licitado(s) para realizar a entrega nos prazos e/ou condições 

previstas. Declaramos também que nos responsabilizamos em substituir de imediato, depois do comunicado 

do Responsável, quaisquer itens entregues fora das especificações e inclusive se apresentem sem condições de 

consumo, por outro de melhor qualidade ou superior, sem quaisquer ônus para a Administração. 

______________________________________  

Assinatura do responsável pela empresa  

 

05-DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025.  

_________________________ (representante do licitante),portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído da empresa 

_________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (Licitante), para 
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fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que:  

1. a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo 

(Licitante) ...................., e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa;  

3. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 

abertura oficial das propostas; e 6. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. ________________________________________  

(assinatura do representante legal da empresa)  

 

06-REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº123/2006 e 

LC 147/2017)  

 

Eu, _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº. ______________e CPF/MF nº. 

________________, representante da empresa _________________________, CNPJ/MF nº. 

_______________________, solicito na condição de MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, quando da sua participação no certame supracitado, seja dado o tratamento diferenciado concedido a 

essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. Declaro ainda, que não 

existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal 

nº. 123/2006. Como prova da referida condição, apresento em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 

Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do 

art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.  

LOCAL -----/---/-----.  

_________________________________________________________  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  

Preferencialmente com carimbo do CNPJ 

 

07 - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que cumpre com 

as regras de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991, previsto no art. 63º, inciso IV, da Lei nº 14.133/21.  

 

Local, ____ de ______________ de 2025.  

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

http://www.colniza.mt.leg.br/


                                            
 

Avenida do Contorno, n°. 153, CEP: 78.335-000 COLNIZA/ MT - CNPJ: 04.252.523/0001-86 

Fone: (66) 3571- 1073 Site: www.colniza.mt.leg.br - e-mail:  licitacaocmccolniza@gmail.com 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA 

 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa ____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _______, por intermédio de seu 

contador Senhor (a) ______________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ____________ e CPF n º 

______________, DECLARA, para fins do disposto no item 3.1 do Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 

001/2025, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é 

considerada:  

( _) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014;  

(_) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

__________________________________________________  

(Assinatura do Contador da empresa com nº do CRC)  

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa 

licitante.  

 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO EDITAL 

  

A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 

Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº 

_________ e do CPF nº _________, Declara para todos os fins de direito, que conhece as especificações do 

Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2025 e que temos totais condições de atender e cumprir todas as 

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive as demais formalidades relativas a documentação que 

deverá ser apresentada para fins habilitação. ______________________________________________  

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante 

 

 

 

VII- ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

(NOME DA EMPRESA) ___________CNPJ nº____________ sediada (endereço completo) 

______________________ atesta para os devidos fins que a Empresa _______________ com sede na 

________________, forneceu os produtos compatíveis com este Pregão nº 001/2025: (especificar os 

produtos)_____________________ 

 

Registramos ainda que as entregas dos produtos acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, 

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, sendo cumpridora dos prazos, nada constando que 

a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

 

Local e Data  

 

______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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VIII- ANEXO MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Câmara Municipal de Colniza, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 04.213.68/0001- 02, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ..../2025, publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ....../2025, RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e suas alterações e no Decreto Municipal nº 050/2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

01- DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO 

.................................................................................................................................................................................

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº ...../2025 para registro de 

preços, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

1.1.1. Este instrumento não obriga a CÂMARA MUNICIPAL a firmar contratações nas quantidades licitadas, 

podendo ocorrer licitações específica para aquisição do (s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 

02- DA VIGÊNCIA E FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1. Esta Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial, 

podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

2.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas.  

2.3. Os produtos em demanda deverão ser entregues no endereço indicado pela Câmara Municipal, dentro do 

município de Colniza-MT, ou onde for indicado pela mesma, imediatamente após a aquisição, contados do 

recebimento da Autorização/Solicitação de Fornecimento.  

2.4. O contratado arcará com todas as despesas necessárias, incluindo insumos, mão-de-obra, frete e demais 

custos para garantir a entrega e disponibilidade do objeto no endereço indicado.  

2.5. Na eventualidade de impossibilidade de cumprir o prazo de entrega proposto no parágrafo anterior, a 

contratada deverá comunicar por escrito, apresentando os motivos que justificam o atraso. Caberá à 

administração decidir pela prorrogação ou não do prazo.  

2.6. Os produtos devem estar em conformidade com as normas estabelecidas. A contratada é responsável por 

assegurar que os itens ofertados atendam aos requisitos específicos estabelecidos pelas normativas 

competentes.  
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2.7. É fundamental garantir que os produtos sigam rigorosamente as normativas de qualidade, 

dimensionamento e outros critérios estabelecidos, visando a adequação para uso em projetos específicos e a 

conformidade com as normas vigentes. 

 

03- DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, através do 

Departamento de Compras, no seu aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica e Controladoria 

Interna, nos aspectos legais.  

3.2. A adesão à presente ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:  

I - Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata 

de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou  

II - Por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, relativamente a ata de registro de preços de 

órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado 

mediante licitação.  

3.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 17.9 não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do presente instrumento convocatório. 

 

04- DO CONTRATADO 

 

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens registrados nesta Ata, encontram-se 

indicados na tabela abaixo. 

    

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO Marca  UND QTD Vlr. R$ 

     
 

 

05- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

5.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação 

formal, sob pena de multa de 2% ao dia. Ultrapassando o período do 10° (décimo) dia útil o Contrato poderá 

ser rescindido. 

5.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara Municipal de Colniza-MT, de 

acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento.  
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5.3. Substituir os produtos entregues que não estiverem adequados imediatamente, por outro conforme 

solicitado em termo de referência e edital, melhor ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas 

características dos originalmente fornecidos, inclusive mantendo o preço contratado;  

5.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, dos produtos que 

apresente vício de qualidade ou estejam em desacordo com as especificações deste edital.  

5.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal, bem como dar ciência 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho.  

5.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  

5.7. A falta de quaisquer dos produtos solicitados cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do 

fornecimento do objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento 

dos prazos e demais condições aqui estabelecidas.  

5.8. Comunicar imediatamente a Câmara qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

necessários para recebimento de correspondência.  

5.9. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

5.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta Câmara. 

5.11. Indenizar terceiros e/ou a própria Câmara mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 

parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo o fornecedor adotar todas as medidas 

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.  

5.12. O fornecedor ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessárias até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.  

I. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados após, o devido procedimento 

administrativo no contrato.  

5.13. Fornecer os produtos objeto deste edital conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta 

apresentada.  

5.14. Apresentar para efeitos de recebimentos junto à Câmara Municipal os dados bancários (agência e conta 

bancária), nominal a parte vencedora.  

5.14.1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  
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5.15. O fornecedor deverá atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade, bem como no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código 

de Defesa do Consumidor.  

5.16. O FORNECEDOR deve manter endereço atualizado para correspondência, tanto físico, bem como 

eletrônico. 

5.17. Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no Edital e seus 

anexos.  

5.18. Os quantitativos a serem solicitados, por ocasião da emissão de cada pedido durante a vigência de Ata 

ou Contrato, obedecerão rigorosamente à necessidade do Legislativo, independentemente dos custos 

operacionais e despesas que possam a vir sofrer caso o licitante vencedor se situe fora da localidade da cidade 

do município do Órgão Gerenciador;  

5.19. A aquisição dos produtos deverá ser de acordo com a solicitação e necessidade solicitada. Se no ato da 

execução houver algum item em desacordo, o mesmo deverá ser reposto em adequação a descrição do Edital. 

A reposição dos produtos deverá ocorrer em 24 horas. O (s) fornecimento (s) deverá (ão) atender aos 

requisitos abaixo:  

I. Ter disponibilidade imediata dos produtos, com ressalva que o descumprimento deste acarretará 

advertência, não se eximindo a contratada de que sejam aplicadas as demais penalidades previstas em lei;  

II. O licitante deverá cotar os preços dos produtos já inclusos todas as despesas, e outras que porventura vier 

ocorrer durante a vigência do contrato;  

III. Os produtos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição do 

Termo de Referência, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, reservando-se ao Fiscal do Contrato o 

direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando o FORNECEDOR a promover substituições sem 

qualquer ônus adicional, sob pena das sanções previstas no edital;  

IV. O licitante vencedor será responsável por repor ou indenizar a Câmara caso os produtos entregues não 

atendam às necessidades. 

 

06- DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento do(s) bem(ns)/produto(s) 

solicitados;  

6.2. Fornecer à empresa ao fornecedor todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

relativamente ao objeto desta Ata;  

6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata;  

6.4. Notificar por escrito ao fornecedor, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento do 

(s) bem(ns)/produto(s);  
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6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária.  

6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

07- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento vigente. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do (s) bem(ns)/produto(s), 

mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal designado, responsável pelo 

recebimento e conferência.  

7.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado 

após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

7.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  

7.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado.  

7.6. E de inteira responsabilidade do fornecedor manter a comprovação da regularidade fiscal durante o 

período de fornecimento do(s) bem(ns)/produto(s) para efeito de pagamento.  

7.7. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição do(s) bem(ns)/produto(s) 

fornecidos, número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 

ordem bancária, com autorização expressa da Secretaria solicitante, tudo conferido e atestado pelo fiscal de 

contrato e/ou por servidor responsável.  

7.7.1. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança 

dos produtos contratados, que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do 

bem fornecido ou do serviço prestado e os valores do IR a serem retidos na operação, devendo o seu 

pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade 

pelo recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 

7.8. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao CONTRATADO o e seu pagamento 

ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos após a data de sua reapresentação na Câmara Municipal de Colniza;  

7.9. Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor, em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas.  

7.10. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se não estiver de acordo com as 

especificações deste instrumento, do Edital e/ou da Ata.  

7.11. O Órgão Gerenciador efetuará as retenções tributárias estabelecidas em Lei. 
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7.12. Será realizado empenho prévio e ulterior pagamento, de acordo com as regras legais para os 

procedimentos administrativos.  

7.13. As despesas decorrentes deste Processo correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da 

administração direta da Câmara de Colniza, conforme previsão orçamentária;  

7.14. O pagamento só será devido caso a lista de fornecimento da empresa estiver compatível com a lista de 

compra da secretaria solicitante. 

08- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 

revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 

determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.  

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá ultrapassar os preços praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 

vigente no mercado à época do registro.  

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Câmara solicitará ao 

fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao 

praticado no mercado.  

8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Câmara poderá rescindir esta ata e convocar, nos 

termos da legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços 

registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na 

negociação.  

8.5. Para eventuais correções de valores, será utilizado como base o IGP-M (Índice Geral de Preços ao 

Mercado), ou outro índice que vier a substituí-lo, conforme acordo entre as partes. 

09- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A referida Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:  

I. Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro 

de Preços;  

II. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente 

deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas no artigo 137 da lei 14.133/21;  

III. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;  

IV. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

V. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados;  

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por endereço eletrônico, a 

qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.  

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Câmara, 

facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas no Edital.  
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9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas 

ao fornecimento do Item.  

9.6. Caso a Câmara não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 

suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 

integralmente a condição contratual infringida. 

10- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

10.1.5. Fraudar a licitação;  

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 

2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.4. Multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

11- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. As partes ficam, ainda, subordinadas às seguintes disposições: 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo à presente ata de Registro de Preços.  

11.2. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização da Câmara.  

11.3. É vedado o substabelecimento da obrigação decorrente deste instrumento a terceiros sem a anuência da 

Administração Pública Municipal.  

11.4. Fica designado em momento oportuno fiscal de contrato para atuar na função de fiscal da presente ata de 

registro de preços nos termos da lei nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis, devendo realizar a devida 

prestação de contas sobre a execução deste instrumento. 

12- DO FORO 

12.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes desta ata, elegem as partes o foro da Comarca do 

Colniza/MT, renunciando desde já a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Colniza MT, ......... de ................. de 2025. 

 

_________________________________ 

OSEIA PEREIRA GUEDES 

Presidente da Câmara Municipal 

Contratante 

 

 

________________________________ 

....................... 

Contratada 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ........../2025 

 

Aos ......dias do mês de ........... do ano de dois mil e vinte e dois, a Câmara Municipal de Colniza, Estado 

de Mato Grosso, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 04.252.523/0001-86, 

com sede na Avenida do Contorno nº 153 em COLNIZA-MT, neste ato representado pelo Presidente o Sr. 

OSEIA PEREIRA GUEDES, portador do CPF nº -------------- e RG nº -----------------, no uso da atribuição 

que lhe confere o cargo de presidente, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e por outro 

lado a Empresa .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., sediada no município de ......., à 

..............., nº. ......., ................, representada neste ato pelo Senhor ..................................., inscrito no CPF nº 

............, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº. ..................., residente e domiciliado à 

..........................., ......, Bairro............., ..........................., CEP: .........., doravante designada 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de .....................de Licitação nº 

000/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

02.02 - Contratação de empresa 

...............................................................................................................................................................................

........................................................ 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CÓD. 

TCE/MT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1       

2       

3       

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência e Estudo Técnico que embasou a contratação; 

1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização e publicação, caso existentes; 

1.3.3 A proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do 

artigo 105 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.1 O valor da contratação é de R$ .............................. (......................................................). 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC de correção monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da nota fiscal/fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento, no Edital e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o contratante; 

5.4.5 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.    

5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o Poder Legislativo do Município de 

Colniza/MT deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF.   

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123, 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9 Concluída a instrução do requerimento, o Poder Legislativo do Município de Colniza/MT terá o prazo de 

XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2 O Poder Legislativo do Município de Colniza/MT não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

8.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado ao Poder Legislativo do Município de Colniza/MT ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota 

fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, neste pregão;  

8.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

8.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Poder Legislativo do Município de 

Colniza/MT ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 

pregão ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 

j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157 Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
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10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161). 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

11.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

11.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.  

11.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9.3        Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  

15.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo fiscal e gestor do contrato, nomeados para esta 

função.  

15.2 O acompanhamento da execução do contrato será verificado pelo fiscal do contrato, sendo 

supervisionado pelo Gestor de contratos nomeado.  

15.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.3.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º) 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Colniza, Estado de Mato Grosso, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Colniza MT, ......... de ................. de 2025. 

 

__________________________ 

OSEIA PEREIRA GUEDES 

Presidente da Câmara Municipal 

Contratante 

 

 

________________________________ 

Contratada 
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